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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes  
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RECURSO VOLUNTÁRIO 

AUTO DE INFRAÇÃO REGULAMENTAR: 58696 

VALOR TOTAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: R$ 646.366,46 

RECORRENTE: ENAVI REPAROS NAVAIS LTDA 

RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Trata-se de recurso administrativo contra decisão de primeira instância (fls. 95) que 

indeferiu a impugnação referente ao lançamento efetuado por meio do Auto de Infração 

58696 (fls. 02/13), lavrado em 05/03/2021 (fls. 02), cujo recebimento pelo contribuinte se 

deu na mesma data. 

O motivo da autuação foi a emissão de NFS-e de forma irregular, empregando dedução 

da base de cálculo do ISSQN, sem que haja documento comprobatório que autorize as 

referidas deduções, no período de janeiro/2018 a dezembro/2019. 

O contribuinte se insurgiu contra o lançamento sob o argumento de que os materiais 

fornecidos pelo prestador de serviços de reparos navais deveriam ser excluídos da base 

de cálculo do imposto relativo às operações, nos termos do art. 801, §§ 2º, 6º e 13 do CTM 

 
1 Art. 80. A base de cálculo do Imposto é o preço do serviço. (Redação dada pela Lei nº 2.628, 
publicada em 31/12/08, vigente a partir de 01/01/09)  
§ 2º Incluem-se na base de cálculo quaisquer valores percebidos pela prestação do serviço, 
inclusive os decorrentes de acréscimos contratuais, multas ou outros que onerem o preço do 
serviço.  
REDAÇÃO ORIGINAL (Redação dada pela Lei nº 2.597, publicada em 02/10/08, em vigor até 
31/12/08): § 2º - Não se inclui na base de cálculo do imposto o valor dos materiais fornecidos 
pelo prestador dos serviços previstos nos subitens 7.02 e 7.05 da lista do Anexo III. 
(...) 
§ 6º Está sujeito ainda ao ISS o fornecimento de mercadorias na prestação de serviços constantes 
da Lista de Serviços, salvo as exceções previstas nela própria.  
(...) 
§ 13. Quando se tratar dos serviços previstos nos subitens 7.02 e 7.05 da lista do Anexo III, o 
imposto será calculado sobre o preço do serviço, deste excluído o valor do fornecimento de 
mercadorias produzidas pelo prestador do serviço fora do local da execução do serviço, desde 

PROCNIT
Processo: 030/0004401/2021
Fls: 116



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes  

Processo:   030004401/2021 

Data:             07/03/2022 

 

e da jurisprudência fixada pelo STF no RE 603.497, que foi submetido ao rito da 

repercussão geral (fls. 60/61). 

Alegou que o auditor fiscal teria incluído na base de cálculo, além dos materiais 

empregados na prestação dos serviços, a parcela referente à locação que não estaria 

sujeita à incidência do ISSQN (fls. 62/63). 

Finalizou asseverando que a multa regulamentar aplicada teria caráter confiscatório e 

seria inconstitucional por desrespeito ao art. 1502, inciso IV da Constituição Federal e que 

se configuraria em sanção política de caráter tributário (63/69).  

O parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância afirmou que a invocação de 

legitimidade da dedução de base de cálculo do ISS seria descabida uma vez que “a base 

de cálculo do ISS nada tem a ver com o evento ensejador da autuação” e que “a multa ora imposta 

decorre do descumprimento da obrigação acessória que não se confunde com o tributo porventura 

devido” (fls. 92).  

Acrescentou que a dedução da base de cálculo suscitada pela autuada se configuraria 

numa espécie de isenção parcial, sendo inepta a impugnação no que se refere a este 

argumento bem como à alegação de exclusão de locação visto que se fundamentariam 

 
que devidamente faturadas e com destaque do respectivo ICMS, sendo indedutíveis os materiais 
adquiridos de terceiros e aplicados na prestação do serviço. (Redação dada pela Lei nº 3.252, 
publicada em 31/12/16, vigente a partir de 31/12/16).  
REDAÇÃO ANTERIOR (Redação dada pela Lei nº 2.628, publicada em 31/12/08, vigente de 
01/01/09 a 30/12/16): “§ 13. Quando se tratar dos serviços alinhados nos subitens 7.02 e 7.05 da 
Lista de Serviços, o Imposto será calculado sobre o preço do serviço, deste excluído o valor do 
fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador do serviço fora do local da execução do 
serviço, desde que devidamente faturadas e com destaque do respectivo ICMS, sendo 
indedutíveis, independente do que consta do § 2º, do artigo 7º, da Lei Complementar Federal nº 
116, de 31 de julho de 2003, os materiais adquiridos de terceiros e aplicados na prestação do 
serviço.” 
2 Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 
(...) 
IV - utilizar tributo com efeito de confisco; 
(...) 
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em discussão acerca da base de cálculo do imposto e não no descumprimento da 

obrigação acessória (fls. 93).  

Finalizou asseverando que o percentual de 2% da multa aplicada não seria confiscatório, 

especialmente considerando-se que o STF fixou a Tese 314 de Repercussão Geral 

segundo a qual “Não é confiscatória a multa moratória no patamar de 20%”. Além disso, que 

não se trataria de sanção política uma vez que não se configuraria em forma indireta de 

coação ao pagamento de tributo e tampouco poderia ser afastada pelo órgão julgador 

nos termos do art. 673 da Lei Municipal no 3.368/18 (fls. 93). 

A decisão de 1ª instância (fls. 95), em 14/07/2021, acolhendo o parecer, foi no sentido da 

manutenção do auto de infração.  

Foi encaminhada correspondência, na mesma data (fls. 96), com registro de entrega ao 

interessado em 03/09/2021 (fls. 100), sendo que o recurso administrativo foi protocolado 

em 16/09/2021 (fls. 104).  

Em sede de recurso, a contribuinte inovou argumentando que importa os materiais 

empregados nos reparos das embarcações de seus clientes que são registradas no 

Registro Especial Brasileiro (REB) e, em decorrência disso, as operações por ela 

praticadas seriam equiparadas às operações de exportação, nos termos do art. 114, § 9º 

da Lei no 9.432/97, e gozariam de imunidade conforme o art. 155 da CF e o art. 3º, inciso 

II da LC no 87/96 (fls. 106/107). 

 
3 Art. 67. No âmbito do processo administrativo tributário, será vedado aos órgãos de julgamento 
afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, convenção internacional, lei ou decreto, sob 
fundamento de inconstitucionalidade. 
4 Art. 11. É instituído o Registro Especial Brasileiro - REB, no qual poderão ser registradas 
embarcações brasileiras, operadas por empresas brasileiras de navegação. 
(...) 
§ 9º A construção, a conservação, a modernização e o reparo de embarcações pré-registradas ou 
registradas no REB serão, para todos os efeitos legais e fiscais, equiparadas à operação de 
exportação. 
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Finalizou, reiterando as alegações relacionadas ao caráter confiscatório e inconstitucional 

da multa regulamentar (fls. 108/114). 

É o relatório. 

Preliminarmente à análise do mérito, há que se verificar a observância do prazo legal 

para protocolar o recurso administrativo pela recorrente. 

A ciência da decisão de 1ª instância ocorreu em 03/09/2021 (sexta-feira) (fls. 100), como 

o prazo recursal é de 30 (trinta) dias, seu término se daria em 05/10/2021 (terça-feira), 

tendo sido a petição protocolada 16/09/2021 (fls. 104), esta foi tempestiva. 

A principal controvérsia dos autos consiste na verificação da correção no cumprimento 

da obrigação acessória referente à emissão de NFS-e pela recorrente, uma vez que, 

segundo ela, foi correta a dedução dos materiais empregados nas operações, enquanto o 

Fisco promoveu o lançamento considerando que os documentos fiscais foram emitidos 

de forma irregular, empregando dedução da base de cálculo do imposto sem a 

comprovação por meio de documentos comprobatórios. 

Com efeito, as peças e partes empregadas nas operações enquadradas no subitem 14.015, 

que compreende o reparo de embarcações, devem ser abatidas da base de cálculo do 

imposto, conforme determina a redação do próprio dispositivo legal, mas, para que o 

procedimento seja levado a cabo, faz-se necessário o atendimento ao disposto no art. 1516 

do Decreto no 4.652/85 (Regulamento do ISSQN), localizado justamente na Seção XXVII 

que trata da atividade mencionada.  

 
5 14.01. Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, restauração, 
blindagem, manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, 
motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas 
ao ICMS). 
6 Art. 151 - A não existência ou falta de indicação em Nota Fiscal própria de saída de materiais 
(Nota fiscal de ICM), acarretará a incidência do Imposto Sobre Serviço sobre o valor total da 
fatura emitida pelo prestador dos serviços, inclusive sobre o valor dos materiais empregados nos 
serviços. 
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Neste caso concreto, porém, a autuação foi motivada pela emissão irregular das notas 

fiscais uma vez que, em flagrante descumprimento do regulamento do imposto, a 

recorrente promoveu indevidamente a dedução de parte de sua base de cálculo, 

abatendo parcela que denominou materiais empregados sem a comprovação por meio 

dos documentos fiscais relativos às operações de circulação das referidas mercadorias, 

ou seja, a penalidade consignada no Auto de Infração foi aplicada exatamente conforme 

determina a legislação tributária. 

O argumento de que foi incluída parcela relativa à locação também não se sustenta, 

considerando-se que a recorrente somente o utiliza de maneira genérica, não 

especificando nos autos quais seriam estas parcelas, os números das notas fiscais ou 

quaisquer outros documentos comprobatórios de suas alegações.  

Importa considerar também, conforme muito bem especificado pelo auditor fiscal no 

relatório  “Considerações acerca do Auto de Infração Regulamentar 58696” (fls. 04/06), que 

mesmo após a cientificação do inteiro teor da decisão da Consulta Tributária, efetuada 

por meio do processo administrativo 030006860/2019, ocorrida em 21/05/2019, a 

recorrente, além de não cumprir com as suas obrigações, corrigindo, no prazo de 30 dias, 

os procedimentos anteriormente efetuados, continuou a emitir os documentos de forma 

irregular, sujeitando-se à penalidade prevista no art. 1217, inciso I, alínea b 

(anteriormente alínea c) do CTM. 

Por outro lado, não há que se falar em caráter confiscatório da multa regulamentar 

aplicada, considerando-se que a gravidade da conduta praticada pelo contribuinte 

 
7 Art. 121. O descumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação do Imposto 
sujeita o contribuinte ou o responsável às seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 2.628, 
publicada em 31/12/08, vigente a partir de 01/01/09)  
I - relativamente aos documentos fiscais:  
(...) 
b) emissão de documentos fiscais que consigne declaração falsa ou evidencie quaisquer outras 
irregularidades: multa de 2% (dois por cento) sobre o valor real de operação; (Redação dada pela 
Lei nº 3.461, publicada em 31/12/19, vigente a partir de 30/03/20).  
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justifica o percentual determinado pelo CTM. Além disso, a penalidade não pode ser 

afastada pelo órgão julgador nos termos do art. 67 do PAT. 

Também não merece acolhimento a alegação de que as operações praticadas pela 

recorrente gozariam de imunidade conforme o art. 155 da CF e o art. 3º, inciso II da LC 

no 87/96. 

Cumpre destacar que a citada LC no 87/96 dispõe sobre o ICMS, ou seja, tem aplicação 

nas operações sujeitas ao tributo de competência estadual. Além disso, a decisão da 

consulta acima citada foi inequívoca ao esclarecer que os serviços prestados pela 

recorrente não se enquadram como exportação de serviço por se tratarem de operações 

desenvolvidas no Brasil, cujo resultado se verifica no próprio território nacional (fls. 

37/38).   

Pelos motivos acima expostos, somos pelo conhecimento e desprovimento do Recurso 

Voluntário. 

Niterói, 07 de março de 2022. 

07/03/2022

X
André Luís Cardoso Pires

Representante da Fazenda

Assinado por: ANDRE LUIS CARDOSO PIRES:00738825778  

Anexado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES     Matrícula: 2350361 Data: 07/03/2022 22:07

Assinado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - 2350361
Data: 07/03/2022 22:07
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  Nº do documento:  00011/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO

  Autor:  2350361 - ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES

  Data da criação:  07/03/2022 22:08:52

  Código de
Autenticação:  95D0A6CE20C53D20-2

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES

 Ao CC

Em prosseguimento, com a instrução processual prevista no art. 24 do Decreto 9.735/2005 em anexo.

Ressalta-se que verificamos o impedimento do Conselheiro Francisco da Cunha Ferreira, nos termos do
art. 54, do mesmo decreto.

Sugere-se o julgamento em conjunto com os processos 030004400/2021, 030004403/2021 e
030004404/2021 em virtude da correlação das matérias.

Em 07/03/2022.

 

Documento assinado em 07/03/2022 22:08:52 por ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - AUDITOR
FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2350361
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  Nº do documento:  01308/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   EMITIR RELATÓRIO E VOTO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  14/03/2022 11:27:16

  Código de
Autenticação:  1796CCBE509A61E9-0

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

De Ordem
Ao Conselheiro Ermano Santiago para emitir relatório e voto nos autos, observando os prazos
regimentais.

Em 09 de fevereiro de 2022  

 

Documento assinado em 14/03/2022 11:27:16 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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EMENTA- ISSQN-  RECURSO VOLUNTÁRO –AUTO DE 
INFRAÇÃO –SUBITEM 14.01 ANEXO II DO CTM – 
ARGUMENTO DE LOCAÇÃO -  DEDUÇÕES  NA NF DE 
PEÇAS PARA INCIDÊNCIA DO ISS  – CONSULTA 
TRIBUTARIA - MULTA  DE CARATER CONFISCATÓRIO - 
RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 

 

PROCESSO  ESPELHO  Nº 030/004401/2021 

Senhor Presidente e Membros do Conselho. 

 

                     Trata-se de  recurso administrativo contra decisão de primeira instância   
que indeferiu a impugnação relativo  ao lançamento efetuado por meio do Auto de 
Infração 58696  em 05/03/2021.  Por aplicações  de   deduções  na base de cálculos  do 
ISS referente notas fiscais  do período de janeiro/2018 a dezembro/2019, serviços 
enquadrados no subitem 14.01 (Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e 
recarga, conserto, restauração, blindagem, manutenção e conservação de máquinas, 
veículos, aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto 
(exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS)) da lista de serviços 
constante do Anexo III da Lei no 2.597/08. 

                                 

                       Em sede de impugnação o contribuinte insurgiu, alegando nulidade contra 
o lançamento que teria sido: (1)  Que os materiais fornecidos pelo prestador do serviço  
não são incluídos na base de cálculos, devem ser desconsiderados no valor do serviço, 
fundamentado no artigo 80, parágrafo 13, do CTM e no tema 247 de Repercussão 
Geral do STF; Portanto , a tributação de mercadorias , peças e parte utilizadas na 
prestação de serviço viola dispositivo de lei, já que não integram a base de calculo do 
ISS, e a N.F emitida pelo contribuinte se deu com exclusão das hipóteses legalmente 
prevista. (2) a exclusão da locação na base de cálculo do ISS;  Que as Notas Fiscais 
emitidas pelo contribuinte constam discriminados a)prestação de serviço, 
b)mercadorias, peças e partes utilizadas, c) locação. Sendo que a autoridade fiscal 
tributa o valor total da nota. No entanto a locação de bens imóveis não está prevista 
em lei complementar 116/2003. Não se sujeita portanto, a incidência do ISS  e (3) 
porquanto confiscatória, seria inconstitucional a multa ora imputada.  

                                 

                                A decisão da 1ª instância indeferiu a impugnação mantendo os 
lançamentos na integra, alegando ser descabida a nulidade suscitada pela impugnante. 
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Primeiramente, e que a base de cálculo do ISS nada tem a ver com o evento ensejador 
da autuação. A multa ora imposta decorre do descumprimento da obrigação acessória 
que não se confunde com o tributo porventura devido.  Alega ainda a 1ª instância 
inépcia nessa parte da impugnação , haja vista “apenas demonstrar inconformismo em 
relação ao ato ou decisão, sem atacar os fundamentos que se pretende contestar”. 
(artigo 11, V, do CTM) A exclusão da locação da base de cálculo do ISS, tem a mesma 
sorte.  Quanto alegações de natureza confiscatória da multa e da sanção política, embora 
pertinentes,  improcedem.  Evidentemente, o percentual de 2% sobre o valor da operação não 
tem nada de confiscatório. A propósito, o STF fixou a tese 314 de Repercussão Geral, cujo item 
III é peremptório ao estabelecer que “Não é confiscatória a multa moratória no patamar de 
20%”. Quanto à sanção política, é de todo equivocada a alegação do autuado. É que a sanção 
política ocorre quando o ente tributante impõe restrições ao contribuinte.  

 O contribuinte apresentou Recurso Voluntário acrescentando o argumento  que  os 
materiais empregados nos reparos das embarcações de seus clientes  são registradas 
no Registro Especial Brasileiro (REB) e, em decorrência disso, as operações por ela 
praticadas seriam equiparadas às operações de exportação, nos termos do art. 114, § 
9º da Lei no 9.432/97, e gozariam de imunidade conforme o art. 155 da CF e o art. 3º, 
incis 

                                 A douta Representação Fazendária exarou o seu parecer pelo 
conhecimento e desprovimento do recurso voluntário.  

 

É  O RELATÓRIO 

 

                                  Presentes todos os pressupostos de admissibilidades, motivo pelo 
qual reconheço o presente recurso. 

 

                                   Para fins de economia processual, adoto integralmente o parecer 
da Representação Fazendária. 

 

                                   A controvérsia principal dos autos consiste na da obrigação 
acessória referente à emissão de NFS-e pelo contribuinte com deduções de 
mercadorias, peças e partes utilizadas  na  prestação de  serviço,  já o Fisco  discorda 
das deduções por falta de comprovação  e fundamentos , efetuando os lançamentos  
pelo total  das NFS-e. 
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                                         No fato dos serviços de reparo naval tipificado no subitem 14.01 
da lista do anexo III do CTM, é admitida a exclusão das peças empregadas nos serviços 
que ficam sujeitas à incidência do ICMS.   No entanto o lançamento se deu por 
insuficiência no recolhimento do imposto causada pela dedução indevida da base de 
cálculo uma vez que não foram apresentadas as DANFES correspondentes às 
operações.   Sendo assim as peças não sofreram tributação de ICMS, assumindo 
apenas função de insumos na prestação de serviço, logo o contribuinte tem o dever de 
recolher o ISS com base no valor total dos serviços prestados, conforme o disposto no 
art. 151º  do Decreto no 4.652/85. 

Art. 151 - A não existência ou falta de indicação em Nota Fiscal própria de saída de 
materiais (Nota fiscal de ICM), acarretará a incidência do Imposto Sobre Serviço sobre 
o valor total da fatura emitida pelo prestador dos serviço                   

 

                                         Declara a impugnante que os tomadores dos serviços são 
pessoas jurídicas estrangeiras, cujas as embarcações seguirão com destino ao exterior  
sendo registradas no REB Registro Especial Brasileiro  , em decorrência disso, as 
operações por ela praticadas seriam equiparadas às operações de exportação, nos 
termos do art. 114, § 9º da Lei no 9.432/97, e gozando de imunidade . 

                                     Contudo não lhe assiste razão  pois o simples fato de os 
tomadores serem pessoas jurídicas  estrangeiras ,e que as embarcações  seguirão para 
o exterior , não sustenta a isenção  da incidência do tributo,  pois os serviços de reparo 
naval das embarcações foram executados no Brasil, afastando assim a alegação do 
contribuinte conforme fundamento da LC 116/03 no seu artigo 2º Patagrafo Unico. 

Art. 2o O imposto não incide sobre: 

Parágrafo único. Não se enquadram no disposto no inciso I os serviços desenvolvidos 
no Brasil, cujo resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por 
residente no exterior. 

                                              Concluindo  que desnecessária é a analise relativa à 
locação,tendo em vista que o argumento da recorrente não tem fundamentos , pois a 
recorrente argumentou apenas de maneira genérica, sem qualquer documentos 
comprobatórios. 

                                               Vale ressaltar que o contribuinte ,  após  a consulta tributaria 
foi orientada ao procedimento correto por meio do P.A 030006860/2019, no entanto 
continuou praticando os procedimentos de formar irregular e tão pouco corrigiu os 
procedimentos anteriores. 
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                                                Quanto ao argumento do contribuinte sobre caráter 
confiscatório não deve prospera pois, considerando-se que a gravidade da conduta 
praticada pelo contribuinte justifica o percentual determinado pelo CTM. 

 

 

 

Diante do exposto acompanho integralmente o parecer da Representação Fazendária , 
pelo CONHECIEMENTO do Recurso Voluntário e seu  DESPROVIMENTO.          

 

                                  Niterói, 14 de  abril de 2022 

                                      ERMANO TORRES SANTIGO 

                                                CONSELHEIRO          
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Nº 030/004401/2021    DATA: - 27/04/2022

 em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno desteCERTIFICO,
Conselho, aprovado pelo Decreto nº. 9735/05;

1.335ª SESSÃO     HORA: - 10:00    DATA   27/04/2022

 - Carlo Mauro NaylorPRESIDENTE:

CONSELHEIROS PRESENTES

1.Luiz Alberto Soares

2.Márcio Mateus de Macedo

3. Francisco da Cunha Ferreira

4. Eduardo Sobral Tavares

5. Ermano Torres Santiago

6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
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7. Roberto Pedreira Ferreira Curi

8. Luiz Claudio Oliveira Moreira

 - Os dos Membros sob o nºs.VOTOS VENCEDORES
(01,02,03,04,05,06,07,08)

: - Dos Membros sob o nºs. (X)VOTOS VENCIDOS

 - Os dos Membros sob os nºs. (X)DIVERGENTES:

 - Os dos Membros sob os nº.s (X)ABSTENÇÃO:

 - SIM ( ) NÃO (X)VOTO DE DESEMPATE:

 - Ermano Torres SantiagoRELATOR DO ACÓRDÃO:

CC, em 27 de abril de 2022
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ATA DA 1.335º   SESSÃO ORDINÁRIA    DATA: 27/04/2022

DECISÕES PROFERIDAS
Processo nº 030/004401/2021

RECORRENTE: ENAVI REPAROS NAVAIS

RECORRIDO: - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

RELATOR: - ERMANO TORRES SANTIAGO

 - Por unanimidade, pelo conhecimento e não provimento do recursoDECISÃO:
voluntário, nos termos do voto do relator.

EMENTA APROVADA
ACÓRDÃO Nº 2.962/2022: - “ISSQN- Recurso Voluntário –Auto
de Infração –Subitem 14.01 Anexo II do CTM – Argumento de
locação - Deduções na NF de peças para incidência do ISS –
Consulta Tributária - Multa de caráter confiscatório - Recurso
voluntário conhecido e não provido”

CC, 27 de abril de 2022.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO 030/004401/2021
“ENAVI REPAROS NAVAIS”

RECURSO VOLUNTÁRIO

 

Senhora Secretária,

 

Por unanimidade, a decisão deste Conselho foi pelo conhecimento do Recurso Voluntário e seu
desprovimento, nos termos do voto do Relator.

Face ao exposto, submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso II da Lei nº
3368/2018.

CC, em 27 de abril de 2022.
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CONSELHO DE CONTRIBUINTES DE NITERÓI 

 

 
 

Senhor Contribuinte, 

 
Comunicamos a Vossa Senhoria, que o processo 030/004.401/2021 foi julgado 

pelo Conselho de Contribuintes – CC – e os respectivo recurso voluntário foI 
conhecido e desprovido. Segue cópia dos pareceres que fundamentaram a 

decisão. 
Informamos ainda que o referido processo está sendo encaminhado para a 

Coordenação de Cobrança Administrativa (COCAD) para que sejam tomadas as 
providências necessárias para possibilitar o pagamento dos valores devidos. 

O pagamento ou parcelamento realizada na fase de Cobrança Administrativa é 
mais benéfica ao contribuinte pois, além de possuir um procedimento mais célere 

e econômico, não conta com custas judiciais ou honorárioso advocatícios. 

Para maiores informações sobre suas opções de regularização, é possível contato 

pelo e-mail cac@fazenda.niteroi.rj.gov.br. 
 
 

Atenciosamente, 

 
Nilceia Duarte  
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À FCAD

Senhora Subsecretária,

 

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 2.962/2022: - “ISSQN- Recurso Voluntário –Auto
de Infração –Subitem 14.01 Anexo II do CTM – Argumento de
locação - Deduções na NF de peças para incidência do ISS –
Consulta Tributária - Multa de caráter confiscatório - Recurso
voluntário conhecido e não provido”

CC, 27 de abril de 2022.
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              Ao CC,

 

              O processo foi publicado em diário oficial no dia 29/07/2022.
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